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Parcerias podem garantir cumprimento da lei de
resíduos
CIRO GERAL NO COMMENTS

Aproveda em 2010, â Lei Í2.305/10, que
immuiu a PolÍtica Nacional de ResÍduos Sólilos, obrEa que todos os municípios implantem
ataÍros sanitáÍios adequado6 êm dois anos, o prazo acaba em agosto dê 20í2. Mâs nem todas
as cidades po6suêm ÍecuGro6 para cuidar (b lixo que produz. Oiante dêsse problêma, o modelo
dê PaÍceÍia Público PÍivado (PPP) é umâ das poucas 3oluçôês. A modalidadê dê investimênto,
quê unê a nêcêssidâde dos municípbs com a opoÍtunidadê de negócio para as empresâs êstá
se tomou a única foíma das cirades armpÍirem em tigmpo hábil a l6i. O modelo .iá funciona
com sucesso em cidades de Pemambuco, sêguindo o poêto das PPPS, êlaborado pêlo
profe$or ê âdvogado baiano, Anbrúo VLioÍ Lcd. Mc{6 Leal ftba que a implementaÉo dos
procêdimênto3 juÍldicos e administrativos parâ habilitar o municÍpb a fiímar confatos de PPP,
dêcoÍrê de umâ cÍitêÍiGa consultoÍie, o guê abrange desde o esudo da lêgislação êm cadâ
municÍpio, até o apoio juídico na efêtivação do procêdimênb licitatóÍio. Segundo o proiêto, as
êmpresas podêm arcar com até 75olo dos custos de manuten@ dos aGÍÍos, assegurândo um
baixo inv$timênto do @er público e um bom Í€tomo para a iniciativa pÍivâda.
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Feira de Concursos da Bahia
LS I 04 I 20rt - L7 I O 4l 2OLr

A Feiíá de Concursos Públicos dâ Bahiâ será reâlizada nos dias 15.16 e L7 de abril de 2011, no Centro de
Convencôes dô Bahia.

lniciativa inêdita na capital baiana, a Feiía de Concurios Públicos da Bahia pÍetende agíegar. nos três dias
de sua realização. urn público de 45 mil pessôas, têndo como püblicos-alvo jovens e adultos com Íonnação
de nryel medio ou superior.

Visando a otientaçáo ôos concursandos quanto ao uso das melholes estratégias, técnicas de estudo e
material para concursos. a Feira de Concursos da Balria oferecerá aulas direcionadas, simulados, paineis,

brindes, além de divulgação de livros, cursos, editoras, ]ornais e todo tipo de atividàde volladâ paÍa essê

segnlento.

Endereço: Cent[o de Convençôes dâ Bahia

Baiflo: Stiep
Preco: Grátis

PalestÍantes convidados

Oia 15/04/2011
Waldir Sarrtos

Charles Peteíson
Dia 76/0412011
Pie.l(ligi Piázi

Alexandre Vasconcelos

Anclre Dórea

Willian Douglas
Oia 77/M/20L1
Charles Peterson
Aulôes:

Dia 15./04/2011

OÍman Ribeiro
Vi(tor Leal

Sylvio Mota
flaviano Lima

Roclriqo Soares

Alexandre Vasconcellos

Oia 16iM/2AL7
F.âncisco tia.iotti
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Eduardo Gnisci
Noíma Soeli
Serqio Meícuri
Angelo Primr.r

.,oâo Antonio

Ota 77lMi2017
Gustavo Barchet
I'ran Kertzman
Rose Sampaio
Nivea Guirra
Aian vinicius
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indi*ena-e-têma-em-iacobina.html

notici fl a

Historia Afro-Brasileira e lndigena é
tema em Jacobina
e_oj-RedÂçlio 8ocào Ne".s - 1

.0

História e Cultura Af ro-Brasjleirjle lodreenaé tema 4olernrdriq8eclsnêLsqe
acontece em Jacobina íBahia). com o obietivo de atertaí os sestores municipais sobre a

imoortância da imptantacão da Lei Federal nul l.ó45. oue versa sobre o estudo
obrieatório desses temas no currícuto ofici das redes oúb ica e oarticutar de ens no

A atividade, oue tem entrâdâ qratuita, será reatrzada no dia 16 deste mês, ílo satão de
eventos da ÂCIJA - Associacão Comercíal e lndustrial de Jacobina situada à rua J. J.
Seabra, ó9 , Patácio do Comércio, de 8h30 às 12h10

O Seminário é uma iniciativa do lnstituto ducacionât de Satvadôr ltaaibá lESl. em
paíceria com a secÍetaüa Estadu-al da Edleaçao_.: _lE-Ç-.-qço!-!a--çsm-a!,s.to -da E_dLo_(a

Etica

Para drscutir o tema íoram convidados os o tessorês de direito dâ Universidâde EstaduaI

MIG

da Bahia- Uneb. camous Jacobina, Dr. Rica rdo Samoaio. oue é mestre em direito Deta
Unicaoe e Francilene Ramos Novais Samoaio oue e Graduada em História e Pós-Graduada
em Cuttura Afro-B rasi [e i ra .

o também contará com a oartic inâ.ãô .los .lehâtedôrês Dr, Victôr Lêâl -O oúblic
advosado. esDeciatista ern Direito do Es oelo JUS PODVUM. Dr. Jose Educrdo
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Nasclmento professor de Direito Administrativo, Dr. Jose Eduardo Nascrmerito de
r ra uado em Direito ivil e Direito de Estado ta UFBA até

das professoras Normitda Santos da Fonseca, qraduada ern Pedaqoqia e Maria Etiane
Arauio Dantas. qraduada e oós- raduâda em Let.as Vernácutas.
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a EqJho ded,Q* do EsÊÍiü.lo q|râo lrdcoíEolHao âô,od

O €scÍitóÍio Cttarão Lêd Consrtrorh e
Âdv@eh suígru da uÍÍâ) ênfa os advogados
W(p Châráo e Vcbr Leal. coÍÍr a pÍiíxipal
finalk ade <b propoaÍona às anpresc e enütlades
púUcas um íedlÍÍpnb personalze, m Ínedda
exaa de demanda apíê$rtada

Â €s-ruhrra oEeúJa pdo st6rb é
rno<lema e kÍ planalada para &íe@r eídêída m
atondmeírto e cfiofitô, soia p@seírcialÍÍEnte ou à
disünctl. 'Acualq/êí ínomênto, os Íro66os dieÍtes
podêm sdicitar uma Íêumib por údêmntêÍência,
qrarúo ltns íor orwerúer*e. para dimizar o
tfilpo eflprega& nas divirades lítsígítss ao s€u
negócio. Alám dsso, nossc sistqnas de corfues
propordonam aos dkmtes sagwança e rqÍdez nâ
coÍxrrJçáo &6 sêus a§Srtí{o§", srscenbu o sócio
Rodrigo ChaÍáo.

Por se trdar de una áveda altâínente
esp€da[zada 06 sódos & êscrüóíio cooídêoaÍn
equ(»o <b advosados em &eas ds[iÍü6 do
t»íÊito. ssnô ([.le, €[Ír cada una delas, ain&
demcem senrilos muito espe{ícc. O sócjo Maor
led ó responsâvd pelas pa* íeladonadas ao
Diíaito Pü,lbo, êíquaírlo asldas rdacioíradas
ao Oieilo Pdvaô oofita aom a erpsüsa do sócio
Rodílg Chaíáo.

Contome o sócio Mdor Lsal, o occdtóíio
também atua na dvmia prwantíra, atra/é6 de
onsult«la jurldca poírnanente, 0 dieflte toÍna€ê
um vsrdad€iro paÍcdro <lo escri!ófu. q,e se p{A6ê

a conh6Í de pêíto o saü ínodo da e.raçâo.
ooirlivc o p6idoítaÍrFnb de meícado".

O eacriúio Chaâo Loal á conheckb por
pr€61aí seívi(ps ê ercal&da à <íveí§r Íed€6 (,e

6upeÍÍnoícdodaBatú.com ddênda recoÍú€cida
poí seus pítrchab cl€flt§ d, s€gm€oto. qrais
soim, R€ê Foít, R€da tirab. lihBdlh, l.loo Mx,
Rede Tcnal, §nermix e Gn+o Conlitb. O 6cíiÉÍb
coleboíou âlíth coín o naacirnento do Grupo
Aiança, do qual odas rrd*paúipan.

'O fr*o <b conhecemos à lurdo como se dá
a opêÍaçâo de unu mde de srpermercados nos
pos§bilita aplicaÍÍnos o diíê&o (b manoira pÍeisa
nôstê sogrneíto. Íazfido com quê n6sc clbntês
gaÍüêm em €0rdência e obtêíüam o ínêlhor
beneíícb ecorlômico", rcÍescêÍrtou o sócio Rodrigo
Charâo.

Coílhêcjdo poe ser ofeÉncia na úocacia
eíÍpíesarhl. Ro<ldgo Cturáo gaÍftou Íúoíiê&de
na pÍestaçâo de seryhm a lftlústias, comÉrci,o
a0acadstr e cqnóído var€ikía nol&ÍneÍúe m
Gsêssoíh coíÍrpleta ac supernercadislas.

Mctor Leal lnicixJ a advocâcia ro ano de
2006, amuhíÉo mais de uma dácda de
experiància na área pi§lca" Ilo escÍit'áÍio, píêsta
assêssoía e onsrltryla !.r&Ica a ÍmpÍ€§õ que
possuam, ou pídeÍdam poosuir. negócios com
o Podeí Pubfico. Também aüJa coíno coílsultoí e
assêssoí iurídi:o de ltfuÍteiÍros e oufos efites
prlHlcc. conrhriído pa.â coneta aCicÇáo da
lei e a @nsêq€nE apío/açáo ôs coírhs, ao inal
dê cada exerddo frnanceiío. vkfo. Leal gaúou
noloíiedadê na adv@ada peh atlação dÍrlgba
síl pí@€ss6 fcftdÍb§, acurnulando expeÍtisê e
conúihJiÍdo pâra a consolldaQâo dô no/as tê6ê6.

O esoi6ric Cfurâo Leal pcsui profissionds
aftaínêntêesp€cidizadeepcparadospara dender
seus diente . Atualmente, a eq.&e á @Ínpo6ta poÍ
14 (quatoes) advogadoe espedatlzados nas mais
ctiv€ÍsG áÍêas do <&elto, oferecan<lo 6duçõ€s
jLÍldicas para emprê§6 e eÍnFoár{os.
a Os sódc Roüico C|tdáo. V6. Lâal
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

AS§:

AUTORIZAÇÃO ABERTURA DE LICITAÇÃO

Ref.: Autorizaçito para abertuÍa de p(rcêsso licitatório.

DESPACHO DO EXCELET{TÍSSTUO STTTHOR PREFEITO MUNICIPAL

Nos termos do ato de requisição expedido pela Secretaria Municipal de Administraçâo,
analisada a necessidade dâ ContÍatação de prestação de serviços tecnicos profissionais
especializâdos relativos à assessoria e consultoria jurÍdica para acompaúamento dos
processos licitaórios, conforme justificativa e orçamentos em anexoi

Ciente, AUTORI?,O a sua conhatação segundo os pr@dimentos ditados pela
Lei Federal no 8.«6/1993.

O prcsente pr@esso deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte
sêquência:

r) Comfuslo de Licitaçlo prra tomada das providências necesúries à
conrecuçlo do processo ücitrtório oompetente com vbt$ a atcnder À

BolicltrÉo dr Secrcteria Municipel de admini$raçlo;

b) Procurrdorir Jurldicr, prre emisslo de Parecer Jurídico, a Íim de dar
cumprimcnto ro art 3E, Perógrefo único, dr Lei de Liciteçõcs.

CRISÓPOLIS-BA, 14 de abril de 2023.

U
Prefcito Municipel

Rua 12 de Março, 84 - CenEo - CÍisópolis-Ba - CEP 48.480-000 - Tel. (75) 3443-2182
E-mail: scüetaria.administracaotâcrisooolis.ba.gov.br - CNPJ 13.646.921000 1- 12
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PROCESSO DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N" OO9/2 023

DECRETO DE DESIGNAÇAO
DA COMISSAO

CRISÓPÓLTS-BA
ABRIL.2023
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AI{O 2023. BAHIÀ . POOER EXECUTIVO
13 0€ ABRTL OE 20Zl . ANO X . No 02596

pREFETTURA muxtctpAl oe cnrsópous . aA

2
ESTADO DÂ BAHIA

pREFETTIIRA MtrNICIpAr. Dn t:nts(lpot-ts
GABINETE DO PREFETTO

DECRATO Àr 064, DE t3 DE ABRIL DE 2023.

Cria Comksõo Permanetrte de Licitâçâo da
Prcfeitura Municipal dc Crisópolis c dá outras
providcrrcias.

O PR-t:t'Êl'l'O MIiNt(llPAL DD (IRI§ÔPOU§r Estado da Bahia, no uso de suas atribuições
legais que lhc conferc o aÍtigo 78 lneiso XXIX da Lei Orgânica do Município c nos tcrmos da l-ci
Fcderal n" 8.666, de 2 I de juoho de 1993,

DE(]R.E'I'A:

Art. t" - Fica criada a coMlssÀo PERMANENTE DE LICITAÇÃO no âmbito do
Poder Executivo Municipal de Crisopolis.

Ara. 2" - A Ciomissâo Permanente de Licitâção terá a seguintc composição:

Presidcnt : Jolo de Dcus da §ilva Junior;
Membro: Jecquclln€ SllrtlDr do Montc Setrtot;
Membro: l-üclrna lhuJtino do3 Srnto, Blipo; €
Membro Suplente: Marcos Rodrigucs de Almcldr.

Art 3'- A invcatidura dos mcmbros não cxccdeÍá a (Ol) um ano, conforme estâbelece o
parágrafo 4", do aíigo 5l da Lei Fcdcral n" 8.666/93.

Ara. 4' - Estc Dccrcto cntrará cm vigor na data da sua publicação.

Ara. 5" - Ficam revogadas as disposiçôes em conanirio, ern especial o Dc'creto

Municipal n" 289, dc 15 dc outubro de 2o2 t.

Publiquc-sc, divulguc-se c cumpra-sc.

Gabinae do Prcfeito de Criúpolis/Ba, l3 de abril de 2O23.

*&rl&*t#ld, <ffi#
Prcfcito Municipal

Rua l2 de Matço. 84 * Ccntto -CEP. 48.480400 .. C:ri.ópolis/Ba
Tcl.: (?5) 3.t43-2182 CNP, 13.646.922-0«) l -12

Entail : sabiscrs-sriásr§@8roÀúÊ.oo

Ee*mt
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E . dqrnrló pôô ... üf.d. ío íd..qo -tr!.i,
8aú!l.G.alrúT. ArlrarrÍro<t-r..h ra.ln - \t!ao:2q3. Ífo Píoorrn i Ar.o'. C'lF d. Acla.Éô:^o.Oa
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

iltüq,.
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O MUNICiPIO DE CRISÓPOLIS,
meio da Secretaria Municipal Administraçâo

§ foLHA

A5

ESTADO DA BAHIA pÍetende contrataÍ, por
, poÍ processo de inexigibilidade de licitação, a

PARECER DA COMISSÃO - INEXIGIBILIDADE N" OO9/2023 =ê-» §

pessoa jurídica qualiÍicada para pÍestaçâo de serviços técnicos profissionais especializados
rclativos à assessoria e consultoriajurídica para acompanhamento dos pÍocessos licitatórios.

O setor requisitante indica a contraração da empresa VICTOR LEAL-SOCTEDADE
INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o no 25.372.438t0001-21, empresa
que presta serviços de contabilidade.

Em face do mandamento constitucional previsto no art. 37, XXI, a Administração
Publica sempre que efetivar conhatações deve observar procedimento administrativo próprio,
a liciação, que é um procedimento competitivo em que se elege a proposta mais vantajosa
para a Administraçâo, garantida a isonomia entre os participantes.

Há casos em que a licitaÉo pode ser afastada" seja através da dispensa (art.24) ou da
inexigibilidade de licitação (aÍt. 25), como é o caso que se pretende manejar na contratação
em eplgrafe.

Nesses termos, rcúa-se que a inexigibilidade de licitação tem seu fundamento na
inviabilidade de competição, considerando-se existente quando nÍto houver pluralidade de
particulares aptos a sâtisfa"Êr o interesse público ou quando for impossível a eleição de
critérios objetivos de julgamento de propostas.

Essa enumeração está diretamente relacionada com a questâo da inexigibilidade de
licitação, que é disciplinada pelo art. 25:

"Arü 25 - É inexigivel â licitâção quando houver inviabilidade
de competiçilo, em especial:

t...1
II - para a conhatação de serviços técnicos enumerados no art.
13 desta [ri, de natureza singular, com profissionais ou
empres$ de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e diwlgação;
Art 13 - Para os Íins desta Lei, considera-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:[...]
V - pahocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativa;

[..](grifo nosso).

Acrcscente-sê que a Contraação de ernpresa para prestaçilo de sewiços especializados
de assessoria e consultoria jurÍdica" bem como a prcstação de serviços técnico especializado
em demandas judiciais e extrajudiciais, sobrctudo quanto a aplicação de leis e resoluções e
decretos, além da realização de consultoria jurídica na instauração e processamento de
procedimentos adminishativos intemos, dispensa a realizaçâo de licitaçâo, dado que a matéria
exige especializaçiio de fato que versa sobre trabalho intelectuâI, impossivel de ser aferido em
termos de preço mais baixo.

Isto posto, depreende-se da análise dos autos que a empresa em tela é composta de
profissionais habiliados, com experiàrcia profissional comprovada rigorosamente. Além
disso como o trabalho da emprcsa rcquer uma elevadíssima dose do elemento confiança para

a soluçâo de problemas usuais e corriqueiros, de defesa de um interesse público claramente
afirmado pela lei, não há problerna que isso seja realizado por profissionais de carreira
comprovadamente capacitados.

Rua 12 de Março, 84 - Centro - Crisópolis-Ba - CEP 48.480{00 - Tel. (75) 3,u3-2182
CNPJ I3.64ó.9221000l - 12
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS
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A finalidade da contratação consiste, justamente, na eficiência do serviço
para a rcalização do objeto do contrato.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente ao pedido de Contratação de empresa
paÍa prestação de serviços técnicos profissionais especializados relativos à assessoria e

consultoria jurídica para âcompanhamento dos processos licitatórios, por se encontrar em
consonância com o art. 25, inciso II, combinado com o aÍ. 13, inciso V, da Lri 8.666193, a
qual temos o dever legal de submeter a Vossa Excelência para apreciação e encamiúamento
à Procuradoria Jurídica do Município para análise e deliberação.

Crisópolis - BA, 14 de abril de 2023.

Joío Junlor

§ I

N.$d
JacqueünàSflítene do Monte Santos

Membro
Lucirnr F tino dos §r

Membro
Bispo

Rua 12 de lr{arço, 84 - Centro - Crisópolis'Ba - CEP 48.480'0ffi - Tel. (75) 3 443'2182
CNPJ I 3.646.92210001- 12
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUMCIPAL DE CRISÓPOLIS

Cri!ópol.i. - Bt, 1{ dr abril da 2023.

À
ÀÍtsEssoRrÀ,rlrRiorcÀ oo rcnrrcÍpro

Prczado Sêahor,

Enceoiohanor ra enaxo, para Volaa 8êahorit, a Raquisiçáo
co a rutorizaçio do Sr. Plafâito pua rbertura da procoaso d.
iaorigibilidrda gob o ao 009/2023, com o objeto de prestaçâo
de serviços técnicos profissionais especializados relativos à

assessoria e consultoria jurldica para acompanhamenEo dos

processos licitatórios, a fim de que êsta Procuradoria se

manifeste emitindo Parecer Jurídico, quanto a interpretação
legal para a ContrataÇão da Empresa, com fundamento no Art.
25, Caput da Lei Federal n" 8.666/93.

Após emissão de Puccor ilurLdico, solicitamos que nos seja

devolvido o presente procêsso para os procedimentos seguintes.

Informamos também que sêgue em anexo a minuta do Contrato

de PrêstaÇão de Serviços, para análise.

Atenc iosamente,

ilolo dr và itunior
CPLa

Rua l2 de Março, 84 - Centro - Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 - Tel. (75) 3'u3-2182
CNPJ I 3.646.9221000 I -12
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uí-taESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

mNt TA COIiITRATO t{o _r:1023
Â5Si

coàrrRATo oE PRESTAçÂo oE
§ERVIçOS, OUE EI'ITRE Sl CELEBRAT O
tultcrPro oE cnrsôpols E A
ETPRESA
OECORRENTE A INEXIGIBILIOAOE lilo
_tm23.

O mUillClPlO OE CRISÓPOL|8, ESTAOO OA BAH|A, p€ssoa jurÍdica dê direito púbtico inteÍno,
imcÍita no CNPJ/IIIF sob o nc 13.646.922t00iJ1-12, com sede â Ruã 12 dê março, no ú, Cêntro, CEp:
48.480.000 - CrisópolB-BA, nestê âto representedo por sêu PÍêfêito, o Sr. Lêandro Oântras de Jesus
Costa, inscíib no CPF/MF sob o no 352.5Í2.588-79, RG no 47489909 SSp/Sp, rêsidêntê na Rua Sâo
Jo6é, 19, Casa, Distn'to BuÍil, CÍisópolÉ-BA,, e do outo lado, pessoa
jurÍdicâ, inscÍita no CNPJ sob o no com sêdê na
doravante dênominada simplêsmênta COMTRATAOÀ neste ato rêpr$êntado por
RG no _, e CPF no rêsidentê
têm justo ê acordado entrê si o presêntê confato dê prestaçâo dê sêÍviços, acoÍdo com as
disposiçôes regulamêntarêB contidas na Lêi no 8.666, dê 2l dê junho de 1993, ê suas alteraçôês
p6teÍiores, ê têndo êm üsta o quê consta do Procasso AdminÉtrativo de lnerlglbllHade l{o
_1m21 ê as cláusuhs e condiç6ês a sêguir deGcÍitas:

CúUSULA PRItrEIRA- oo FUNoAmENTo

1.1. Estê Contrato dêcoÍre da lnexigibilidedê n 12O23, raüficada em JJ2O23, ê tundemêntâ-
se nas Leis: Lei Federal no 8.666, dê 21 dê junho de 1993, (Lei dê Licitaçõê6 e Confabs Adminisretivo§)
e Lei no 10.406, de 10 dê ianêiro dê 20(}2 (CódiíJo Civil).

CúUSULA SEGUNOA- OO OBJETO

2. 1. Consüfui ob,ieto deste confato a urm[[rrrrxrxrrxxrrrxxxrrxr

CúUSULATERCEIRA- OO PREçO E FORXA DE PAGATEÍIITO

3.1. A Confatântê obÍiga-3ê a pagar a Contratada pelos sêoiços d$crítos na cláusula anteÍioÍ, a
lmpoÍt lncia Gbb.l dê Rl , sêndo o valor de R$

, em paÍcelas mensais no valor dê R$

3.2. O pâgamento sêÉ efêtuado aÉB a emissão da Nota Fiscal, de acoÍdo com os matenais
êfêtivamênb entrêguê3 pêla Confatada, a p€dido da Contratantê e mediante a apresentaçáo da
Prove dê RêgulaÍidadê pera com o INSS (CND), ne formâ êxigida pela Constituiçâo FêdêÍel êm sêu
artigo 195, parágraÍo 30, C€Ítificado dê RegulaÍidadê do FGTS, êmiüdo pêle CEF ê PÍove dê
Rêgularidedê paÍa com as Adminisfaçáo Estadual, Municipal e Federal (S€cretaria da Rêcêitr
Fêdêral ê ProcuradoÍia Gêral da AdministaÉo Nacionel) bêm como, a Prova de RegulaÍidade iunto a
Ju3tDe do Trabalho.

3.3. A ConbaEnle têrá atê 10 (dez) dias úteis a paÍtir dâ data dê êmissâo dâ Notâ Fiscel, perâ e
instuçâo e eÍêüvo pagamento.

3.4. No eto do pegaínênb, a CONTRATANTE êfêtuará a retençáo na fonte dos tÍibutos e
confibuiçó$ píêvistas êm lêi, dêsde quê os mesmos seiam incidentês sobrê o sêNiço êxecutedo.

3.5. É vêdado qualquêÍ rêajusb dê pÍêços pelo prazo d€ 12 (dozê) mêsês do contrato, êxcêto por
bÍça de legislaçáo ultêrior quê o pêÍmita, poÉm, poderá havêÍ revisáo dê vâk)res, visendo mantêr o
equilÍbrio econômico-financêiro inkiel da proposta, nos teÍmos do âÍt. 65, ll "d' e § 2', da Lei n'
8.666/93, desdê que deÍnonstrado, por paÍtê do prestadoÍ dê sêÍviços, altêraÉo substancial no6
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prêços pratiãdos no mercado, poÍ moüvo dê brça maior, ceso foÍtuib, fab do príncipe ê /ou
edminbtraÉo, de§dê que imprêvisíveis ou dê diíÍcil previsâo.

3.7. A êntrega do cêÍtificado dê conclu3áo e/ou eprovêitamênto do cuÍso êstará condicionada à
quita@ total da3 pâroela3 dêsta contrato.

CúUSULA OUARTA - oAs oBRIGAçOES oAs PARTES CoI{TRATANTES

4.I. A COI{TRATATIA SE OBRIGA:

4. í.1 . Exêcutar os sêÍvaços confuÍmê ê3pêcificaçõês do TêÍmo de Referência e da proposta
eprêsêntada pela contratâda, com os rêcurso3 necê$áÍios ao pêrfêito cumpÍimento dâs cláGulas
contratuab;

4.1.2. ArceÍ com a ÍesponsatÍlidedê civil por todos e quaisquer deno6 mataÍiais e moÍílis causâdos
pêla eçáo ou omissáo de sêus êmpregados, fabalhadores, pÍêpostos ou rêprê3êntrantes, dolosa ou
culposâmêntê, à prêfeitura Municipal ou e torcêiros;

4. 1.3. Ceder os dirêibs pabimoniais Íêlativos âo seÍviço técnico especializado, pare quê â @ntratantê
posse utilizá]o, caso nêcê3úrio, noa teÍmos do aÍtigo ; da Lei no 8.666/1993;

4.1.4. Rêsponsabilizar€ê poÍ todas as obÍigaçõês trabalhistas, sociais, prêvidenciárias, tÍibuÉrias e
as dêmais pÍevistas na legislaçáo êspecífica, cuja inadimpência nâo transfeÍê responsabilidade â
Prêfeitura Municipal;

4.1.5. Rehtar â contratante toda ê qualquer iÍÍegularidade vêÍilicada no dêcorêr da pÍêtaÉo dos
seÍv()06;

4. í .6. Manter duÍantê toda a vigência do contrato, êm compatibilidedê coín es ob.igaçôês assumidas,
bdas â3 condiçôês dê habilitaçâo e qualificaÉo exigidas;

4.1.7. Não transfeÍir a terceiÍos, poÍ qualquêr foÍma, nem mêsÍno paícielmênte, as obrigaçõês
assumidas, nêm subcontÍatar qualquêÍ des prestâçõês a que está obíirada;

4.1.8. AÍcar com o ônus dêcorÍêntê dê evêntual equlvoco no dimênsionemênto dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto ao3 cuíos vaíiávêis dêcorÍentes d€ fatorês futuÍos ê incêÍtos,
devêndo coínplêmêntá-los, caso o prêvisto inicialmêntê êm sua proposta não sêja saü§fâtóÍio perâ o
atendimênto ao objêto da licitaçâo, êxcato quando ocoÍrêr algum dos evêntos aÍrclados nos incisos
do § 1o do aÍt. 57 da Lêi no 8.666/1993.

4.2. A AOTINISTRACÂO TUNICIPAL SE OBRIGA:

4.2.1. Proporcionar todas as condiçôês pare a Contratada possa dêsêmpenhar sêus seíviços de
acordo com as dêbÍminaçõês do conrato, da propo6ta ê, êspêcialmentê, do TeÍmo dê Rêfêrência;

4.2.2. ExOn o cumpÍimento dê bdes âs obÍigaçôes assumidas pêlâ Conratada, de acordo com as
cláusulas contratuaÉ ê os leÍmo dê sua proposta;

4.2.3. ExêÍcer o a@mpanhamênto e â fiscalizaçáo dos serviços, por s€Nidor espêcialmente
dêsignado, anotando êm rêgistro própÍio âs falhas detectâdas, indicando dia, mês ê ano, e
êncaminhando os âpontamêntos â autoridadê compêtêntê para âs providências cabÍvêis;

s

3.6. A desistência do curso som€nte estaíâ câracGÍizada, para lins de suspensâo da obÍigatoriêdade
de pagamênb, com o pêdk o, por êsêÍito do CONTRATANTE a CONTRATADA, permanecendo
aquêlê com a obÍigatoÍbdedê do pagamento, mêsmo na hipôtêsê dê inftequência ou abandono do
curso pêlo aluno, sê nâo comunicado por escÍitc e dêsistência e protocolado na S€cÍetaÍia da
Contratada.
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4.2.4. Notifrcar a ContÍatade poÍ êscÍito da ocoÍÍência dê êvêntuaB impeÍfêigóês no cu
êxecüçáo do8 8eÍvip6, fixando prazo para a sua coÍÍêÉo;

4.2.5. Pagar pontualmênte à Confatada o valor rêsultante da prêsbçâo do seÍviço, na foÍma do
contrato ê no prazo prêvisto no Têrmo de RefeÍência:

4.2.6. ZêlaÍ paÍa que durantê toda a vigência do contrato 3êjam mantidâs, ê compaübilidade com as
obÍigações assumidas pêla Confatâda, todas as condiçô$ dê habilitação ê qualificaçáo êxigidas no
processo dê inêxigibilidade.

cúusulA ouriÍTA - oA ucÊxcn

5.í. O Presêntê Contrato teÉ o prazo dê vigência dê _ ( ) mesês, iniciândGsê êm _ de _ dê
2023, ê encêÍrando-se êm _ dê _ dê 2023.

CúU8uLA sExTA - oA FoIITE oE REcURsos

6.1. As dê3pesas dêcoÍrentê6 do objêto dêste Contrato coÍÍêrão dê acordo com a seguinte
Chs3ificaÉo Orçamentária, vigente no exêrcÍcio 2023:

UNIDÀDE ATIVIDADE ELEMENTO FOI{TE
060r 2008 339üt30G,339G«m líxxxm

cúusulA sÉnmA - oAs sAlrçôes lomnsramvls

7.Í. Em caso3 dê inêxêcuÉo pârcial ou total das obrigações fixadas nêstê Contrato, êm rdeÉo ao
seu objeto, a Mministração Municipal podêrá gerantida a ampla deíe3â e o contraditóÍio, âplicâr es
seguintes sançóes:

7.1 .1 . AdveÍência 3eÉ comunicada poí êscíito, poÍ mêio de ofÍcio, sobrê a êxisência dê fâltas leves,
rêlâcionâdas com e êxecuçâo do objêto confatual.

7.1.2. Multa de atê 5% (cinco por cênto), calculadâ sobre o valor do empênho, no caso da contratada
nâo cumpíiÍ rigoroGâmêntê as êxigênciaS conúatuaas ou dêaxar dê rêcêbêr a Nota de Empenho, sâlvo
sê decoÍrentê de moüvo dê brça maioí dêfinido em Lei, ê reconhêcido pêla auto.idadê competentê;

7.2. O valoÍ das multas aplbadas dêvêíá sêr rêcolhido ao TesouÍo Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias, a contâr de deta da noüfÉaçáo, podêndo a Prêfêitura Municipâl dê Cíisôpolis/Ba, descontâr o
sêu vâlor de Garentia Contratual, quando hoüvca, dêscontar d€ êvêntuais pagamentos dêvidos à
conúatada, cobrar âdministrativa ou judicialmêntê, pêlo procêsso dê êxecuçáo fiscal, com os
respeclivos êncârgos pÍêvistos êm lgi.

7.3. Do ato que aplicaÍ a pênalidadê cabêrá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, a contar da
rêspêc'tiva ciência.

7.4. Se o moüvo da inêxêcuÉo das obÍigações ocorÍêr por comprovado impedimênto ou de
reconhecida forçe maix, devidamêntê .iustificedo ê aceito pêla PrêfêituÍa Municipat de CÍisópoliíBa,
a CONTRATAOA ficará Éênta das pênalidades mêncionadas.

7.5. OcorÍendo quahuêÍ po$ibilidade dê sê êxcêdêr o limite pêrcêntual previsto no subitêm 7.'1.,

€3sa situâçâo consistirá em motivo para quê a Prefêitura Municipal dê Crisópoli€/Ba, Íêscindâ
unilatêralmêntê o contato, indêpêndêntementê dâ âpli:açáo da3 outÍas pênalidades pÍêvistâs no
'capuf.

7.6. As sançôês previstas no'capuf podêÍâo sêr aplicadas simullaneamênte, facultâda a defesa
prévia da intêressada no rêspêctivo p(rce3so, no pÍ:lzo de 05 (cinco) dias úteis.
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7.7. Pela rêcusa injustificada da contratada êm assinar o Contrato ê rêürada de nota dê
sêr-lhê-á apliceda mulüa dê 100Á (dez por cênto) do valoÍ globâl dê sua proposta de prêço3,
a pÍêvie dêíasa.

cúusuLA oÍTAvA- oA REsctsÂo

8. 1. A rêscisáo das obÍir4ôes dêcoÍÍêntes do prêsênte contrato sê procêssârá de acordo com o que
Btabêlecêm os ertigos 77 e 80 da Lêi no 8.666i/03, confoÍme sê vê abaixo:

ho, i§

8.1.Í. Â ocoÍéncia de qualquer da3 hipôtêsês prêvistas no âÍt. 78 da Lêi no g.666i/93 enseiaÍá e
rescisáo destê Contrato.

8.1.2. O nâo cümpÍimênb do3 teÍmos êstabelecidos no ltêm 04 dêstê Conrato ê seus subitens,
ensêjará a íescisáo contratual.

8.2. Os casos dê rêBêbâo contratual sêráo foÍmalmêntê motivadG nos autos do pÍocesso,
ass€gurado o @ntradibÍio e a empla defesa.

8.3. A rêscisâo, administrativa ou amigável, sêÍá prêcêdida dê eutorizâÉo escÍita ê fundamentada dâ
aubíidadê compêtêntê.

8.4. A Íêscisâo detêÍminade por ato unilateÍal ê êsêÍita da Administraçâo, no6 ca3os enumêÍâdos nos
incisos I a Xl do aÍt. 78 da Lêi no 6.666/93, aerÍÍêta as consêq(Éncias píêvistas nos incisos ll ê lV do
art. 87 do mêsmo diploma lêgal, Bem prejuÍzo das dêmais sançõ€s prêvistas.

8.5. Constituêm motivos para rêscisâo do Confato:

8.5. Í . O não cumpÍimênb dê cláusulas contratuaÉ, êBpecifica@s ou prazos.

8.5.2. O etÍa3o injusüficado no início do seÍviço proposto.

8.5.3. O d6at€ndimênto das deêrminaçóes regulares da autoridadê designâda parâ âcompenher ê
lisêalizar a gua execu@, assim como a9 dê sêu6 supêÍiorês.

8.5.4. A práüca reitêrada dê faltas na Sua exêcuçâo, anotadas na foÍma do § 1o do artigo 67 da Lei no
8.666/93.

8.5.5. A decÍêtaçâo dê falência, o pêdido dê concoÍdaE ou a insteureçáo dê insolvênciâ ciú|.

8.5.6. A altêrâçâo social ou a modificaÉo dê finalidedê ou da e6truhrÍa da empÍêsa que, a iuÍzo da
Administraçâo, prêjudique a execução do contrato.

8.5.7. O protesto dê tlulo ou êmissâo de cheques sêm suficientê pÍovisâo que caÍacteÍizêm e
insolvência da contÉtadâ.

8.5.8. O interesse público, dêvidam€nte iustificado.

8.5.9. A suspensáo de êxecuçâo do confato, por ordêm êscrita da Administraçào, por prazo supênor
a 120 (cênto ê vinte) dias, sâlvo êm caso dê cahmidade pública, gravê pêÍturbaÉo da ordêm ou
gueíÍ4.

8.5.10. A oêoÍÍência dê caso bÍtJito ou dê força maioÍ, rêgulaÍmente comprovada, imp€ditiva da
êxêcuÉo do contreto.

8.5.11. A subcontratação total ou parciâl do sêu objeto, a associaçáo da confatâde @m outÍêm, a
cêssáo ou transfêrência, total ou parcial, 3alvo nos câsos dê êxprêssa autoÍizaçáo da Contratante.

CúUSULA NoNA - oos oocUTEÍtITOS APLGÁVE|S
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9. 1 . Fazêm parE integÍante ê indissolúvêl do prGente confab, como sê nele
úan3cÍibs êsüvêssêm. os documenbs a sêguiÍ Íêlâcionâdo6 do intairo conhêcimento das paÍteô
contratantês pelas mê3mâs devidamentê rubÍicadas:

0.1.1 . Todos os dodrmênb3 anêxadG ao processo dê inêxilibilidade no J2023
9.1.2. A proposta da contratade.

cúusulA oÉcmA-o^s otsposrçOEs GERA|S E Flr{as

'10.1 . Todas as comunicâções enbê as paÍt6§, que impliquem em soliciteçâo de
fomêcimento/pr$taçâo dê sêMços, conbole dê atêndimênto, reclamaçáo, ou qualquer outra
ocoÍrêncie digna de rêgbtro, sêíâo Eites por êscÍito.

10.2. O presêntê conúato admite âltêraç6€§, mêdiantê taÍmo aditivo, na íorma do êstabêlecido no
aÍtigo 65 da Lei No 8.666/1993.

10.3. Passâm a integrar o pÍesentê Contrato, para bdos os efêitos legais, como sê equi estivêssêm
transcÍitos, os enêxos do procês3o dê lnêxiíribilidadê no _/2023 ê â proposta dâ &ntÍatada.

10.4. Cabêrá â CONTRATANTE â publicaçáo Íesumida deste instÍumento no DiáÍio Oficial do
Municlpio, no6 bímos do § único do aítigo 61 dâ Lêi no 8.666/93.

10.5 A CONTRATADA respondêrá por toda ê qualquêÍ responsebilidadê, mesíno que aqui náo êstêjâ
dêscrita, mas quê a lêgislaÉo ou a aplirtaçáo dêste contrab assim o impusêr.

'10.6. Fica êlêito o Foro da comarcâ dê Olindina-BA pare dirimiÍ âs quêstõês oriundas destê têÍmo,
náo rêsolvidas na eeêra administrativa, com êxprêss:l rênúncia de qualquer outro, PoÍ mais
privilêgiado quê o sêia.

E assim, poÍ €starem dê acordo, ajGtado ê contratado eÉs lido e achâdo confoÍme, as pertês,

fiímâm o presente Contrato êm 2 (dua3) vias dê igual têor ê foÍma, para um só êêito, na presênça dê
2 (duas) têstêmunhas abaixo assinadas.

CÍisôpoliíBA, _ de 

- 

dê 2023.

Lêandro Oantas dê Jê6us Costa
MUN|CíP|O OE CR|SÔPOLTS

CONÍRAÍAiÍTE

COl'lÍRATAOA

TESTEMUNHAS:

RG no

CPF no

RG no

CPF no
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PRocuRilDRrA tunbrcl mumcrprl

RuÂ 12 dê Março, E4 Ccotro CÍisópolis - BA CEP: 4E.48G000 TEL.075-3U3 -2182

*
êJ §vfl-

A5S:

Pânlcte,Jr,lbrco

EIllÍTA: ContratÂçâo de pÍestaçâo de scrviços técnicoe

proÍissionais especializados relativos à assesÊoria e
consultoria jurídica para acompanhamento dos processos

licitatorioô. tnexigibilidade d€ LiciraÉo no 0O9-2023, com

base no etüjo 26, ltrcLo tI, t 1" dr t t a' E.666/93.

hocceo âdafdrÊretfvo t d" O3212O23.

De oocclddrdc do 6Joto: O objeto dcate contrato é a contÍataçâo de pÍ€stâÇáo de

scrviços técnicos prolissionais espccializados Íeürüvos à asscssoriâ e consultoria

jurÍdica para acompanhamento dos pÍoceeaos licitatórios.

htcraadr: SECREIARIA MUMCIPAL DE ADMIMSTRÂÇÃO.

lnstados a nos manifestannos acercâ da arÉlise da Inexigibilidâde dê

Ucitaçâo, cujo objêto dcste conEato é a contratação de empresa espccializada para

preetaçâo de aerviços técnicoo proÍieeionaia eepecializados r€lativos à assêssoria e

consultoriâ juÍídica para acompanhamento dos processos ücitatórios.

O ateÍrdimento à l,ci 12.527 | 20 I I de Acêsso à Informaçâo, úsando

publicaçÕes dc atos adminietrativos nos diários oficiais da Uniâo e em jornais de grande

cirorlaçáo a nível estadual, e documentos relacionadoo à publicidade legal e
institulcional ünculadaa ao municipio conf. Ino<igibilidade de Licitaçeo no OOC-2OÍ13,

emitimos Parecer, da forma q.re seguc:

@

E'SPÉCIE: Procesao de LicitaÇâo - Modalidade: IIEIEOIEILIDADI Ã' út l2í,lr3.
OBJEIO: Asscssoria e Consultoria Jurídica.

ORIGEM: Prefeitura Municipal de C POUS

CNPJ 13.64ó.922/0(n1-12
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ASS:

Hâ no ordenamento juridico o dever mandamental de se promover aa

contrata@s administrativas mediantc procodimênto licitatório, encontrando

fundamento no artigo 2' da Lí Geral de UcitaçÕes, que, por auâ vez, remete â

Constituiçâo Fedcral, em sêu artigo 37, )(XI, c assim afirrna: "ressatrndos os asos
espcifirlalos na lcgLsla@o, as obms, serui9os, @mpras e olieta*s *tao @nfratadas

medianÍe proesso de licítogo pibád.

No ensinámeÍrto de Matheus Carvalho:

(...1 e edofdrtreçfo PtnHha pouot e ter.cô &{rn c
cooptolr do rlrlt a o cqulllbrlo roclrl c godr e alqutu
1ÉUlce, c@po.tr poÍ rc!r. ó4loe o .a.tt .. Por cl.r
r.tao do podcsfr d.lr.s r êdtatlo do rdílil.trrdor r
crcolhr drr pcrroer..cc!E coatrrtrdra, Dorqna .tar
UbGÍdrd. drrh anr;co r crcolbr lnpr6prlr . ,rcur.r,
doryltturdr do lútart .c colctlvo.

A GdSaoêrr da un erocoahs*o llcthtórlo burce
coatotDrs aaaaa dacoi, pot aôr un ploocdlnotto qto
aatecdc o t)ÍópÍlo cortÍrto, por oolo do qurl rlrlr
p..ao.t podou oooao,rrrr oo luldrdo d: codiçõcr o e
Adofllrtrrelo PtôUfc. podc croolhar I plopolte ulr
? 8tqro.a, elêa dc .turr !r buroe do Daaaa?oHDalto
If.cb!.L Do.. bran" e ttctteçto ó ua proocdlnolto
edntdrtrettuo pr€rvlo âr coatret ÉG. ÉUlcl.,
lcdlredo oa un r rctlc corcetcaedr da atoa,
lcaelocatc dlrtrlbuldm, colafoudo oon a colcbreelo
do ooatrrto.

Percebe-se que o dever de licitaÍ tem por finalidade viabilizar a

Administraçâo Públicâ, DiÍeta e IndiÍcta, a melhor contrataçâo, perseguindo a proposta

mais vantajosa, alérn de pnomover a compeütiüdade, vez que permite a participaçáo de

qualquer inteÍessâdo no certame, desde que preenchidos os requisitos constantes no

artigo 3'da Lei 8.666/93.

Embora haja a impoeiçâo legal de sc pn)mo\rcr a licitaçáo, o póprio

ordeÍrameÍrto juridico r€gulamcnta e admite a cclebrâçâo sem a prévia realiza@o do

procêdimento em comento. Têm-se, entâo, casos em que o legislador cntendeu e dispôe

ao agentÊ público a contf,ataçâo direta, desde que devidarnent justificada, em virtudc

de determiÍâdos casos nâo suportar€m o rito e a morosidade do procedimento normal.

Rua 12 dc Morço, E4 C€nEo Criópolb - BA CEP: 48.4EG0{X) TEL.o?5-3443 - 2lE2 ^ m\
cNP, l3.646.e2zo0ol-12 .é\í{'
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Nas palavras de Rafael Carvalho Rczende Oliveira: 'em detzrmhudas

lúfite§€s a licitaSo *rá ansideroÁa inviáuel por au.*ncb dc anpeü$o ou serâ

inarueniente (ou tapona@ po.ru o úcrúünento do intaressP- públioo". Ainda, segundo o

doutrinador, os casos de contrataçâo diÍ€ta devem observar a formalizaçáo de um

procedimerrto pÉvio, com a apuraçâo e comprovação das situaçôes de dispensa ou

inodgibiüdade em ücitar, por meio de decisâo administrativa devidamente motivada.

'Itaçadas linhas gerais â respeito do dever de licitar, pa8sa-se â explanaçâo

quanto â excepcional situlaÉo de contratâção direta: inexigibilidade de licitaçáo, que sê

trata o ca8o em comento.

A kgislaçâo infraconstiturcional aponta inexigibilidade, onde se deflui do

caput do artigo 25, e seus incisos que é vedada a deÍIagra@o do Proceaso, porquanto

lhe falta o Í€quisito eesencial à sua procedibilidade, ou aeja, a competiçáo, sem a qual a

Licitaçâo seria umâ burh, ou entilo, ainda, desnecessária" em virtude de requisltos

especiais que tornem inviável o procedimento liciatório, ante a faltâ de objetividade nos

critérios de julgamento, alêm de outros, situaçâo demonstradÂ nÂ prêsêntê pretensâo.

A lei n". 8.66193, em seu art. 25, II, §l'com a Íedaçâo dada pelo Decreto

9.412 de 18 de junho de 2018, esabclece:

(...) "AÍt" 26. Ê inexigivet a ticitaçâo quando houver
inviabilidade de competiçâo, ern especial:

U -para a contrataçâo de serviços tecnicos enumerados no
art. 13 desta [ai, dê natureza singúar, com profissionais ou
empresâs de notóriâ espêcializaçáo, vedada a inocigibüdade
pa.ra serviços de publicidade e divulga@o;

! lo considera-se de notória especializaçâo o proÍissional ou
emprcsa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicaçôe8, organizaçâo, aparelhaÍnerto, equipê tecnica,
ou de outros requisitoe relacionados com suas atividades,
p€rmita inferir que o scu trabalho é esserrcial e
indiecutivelmente o mâis adequâdo à plena satisfaçâo do
objeto do contrato.

)
S:
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Vale ressaltar, que esta modalidade caracteriza a impoesibilidade de

compêtiçâo. Essa inviabililade pode ser tanto pela exclusiúdade do objeto a ser

contratado, como pela falta de empresas @n@rrentea lexistinda apenas um fomeedar
pru determhnda demandal.

Conforme o doutrinador MaÍçal Justcn Filho pOf 2, p.410), prevê que:

"Havendo motivaçIlo técnico-cienEfica adequada, a escolha
da Administraçáo náo aprescntárá defeitos. Essa escolha
derrcú indicar o objeto escolhido. Para sua perfeita
identi§caÇáo, nada impede a utilizaÉo da marca e dos
demais caracteristicos externoE do objeto escolhido. Enfm,
a [larca náo pode ser a caura motivadora da escolha, mas
se admitc a iÍdicâçâo da marca coülo merD elemeato
acessório, consequência de uma dccisâo que se fundou em
caxacterísticas específicas do objeto escolhido.'

Consoantc justificativa apresentÂdÂ pclâ Sêcretaria de Àdminbtraçâo: '
Com a contrataçâo, pretende-ee evitar incoeÉncias e falhas nos pÍoccssos licitâtórios

realizados pela AdminirotraÉo Municipal, cúm vistas à correta Gestáo Municipal.

Os serviçoo contratÂdos subsidiarão as atiúdadea administraüvas, na esfera

do Direito Administrativo, com especial enfoque na rnatéria de Licitâçôcs e Contratos

Administrativoo, contratações diretas (Dispensas e Inexigibilidades|, bcm como, nâ

emissâo de pareceres jurídicas nessa respectivas ár€as, com atrlaçâo junto â Comissâo

PêrmaneÍrtê de Licitaçâo, Equip€ de Pregâo e Procuradoria Jurídica do Município. "

No tocante à anôt,,r da rú,I!Í;Úz. otrÍ,uiàml, Í€hvante obscrvar o disposto

rro artigo 61, da lei 8.666/93, que elenca os requisitos minimos necessáÍios à

fonnalizaçâo dos contratos administrativos. Assim dispôe o Í€ferido artigo:

'âÍt. 61. Todo cootreto dcvc ncociooer or aoncr dr
t)ütc. a c dc rcur lat)nraata.otaa, r ildldedc, o ato
qtra rEtoú:lroE r aur Lrrrtorr, o lúnclo do g)rtocc..o dr
llctt eao, dr dllpcur or de bdglDlltüdr, r rqlolçlo
do. oortrrt rt . ü aororr dc*r Ll c lr cllnrrulÚ
coútrrtuja.t

No caso em tela, notâ-sê que a minuta contratuâl apresentada adequa-se

inteiramente com a prerrisâo normativa supramcncionada, contêndo em aua8 cláusulas

CNPJ 13.646.922y0001- t2
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a de8criçáo e qualiÍicâÇão das partca contratantes, a especiÍicaçâo do objeto do

contrato, a modalidade de licitaçâo e seu respectivo númerc de refer€ncia, o valor do

«)ntrato, as rubricas oÍçamentárias, o pÍam de vigência do contrato, os encargos das

partes contratantes, o rnodo de fiscalizaçáo do contrato, o modo dc pagamento, bem

como aa cláusulaa relativaa à rescisáo e a aplicaçâo de sanÇôe8 pelo inadimplemento

contratual.

Por fim, cumpÍE salientar que o pnes€nte tomou por basc, cxclusivamentc, os

elementos quê constam ate a prcscnte data, nos autos do pnocesso administrativo em

epígrafe.

Ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, ê o Parecer, o qual

submetemos ao descortino da Àutoridade Superior.

Diantê do êr<posto, opina-sc no sentido da regularidade do presente

processo, estando, destâ forma, dentro dos paÍâmetros definidos na Lei, nâo se

veriÍicando óbices jurídicoo ao prooseguimento do prescntc feito, pclo que âssim opüra-

ec pclo prosacguimcnto do r€ferido pnocesso. Rccomenda-se ainda, a Í€novaçâo da

Certidâo Negativa Estâdual, cumprindo-se, ademais, todas aa formalidades legais.

Crisópolis/Ba, 14 de abril de 2O23.

DB..'ÉI'A
ulrrüctPA,.

oAB/BA 33.696

DA BILVA
AA3E6§OR DA PRÍICURADORIA

Dln.ur2l2í,,rS

Rua 12 de lvÍuço, 84 Cemm Crisópolis - BA CEP: 2t8.480-000 TEL.075-3!143 - 2182
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Senhor Controlador,

Vimos por meio deete, encaminhar os autos para emissâo de Parecer Técnico referente à
Contratação de prestaçâo de serviços técnicos profissionais especializados relativoe à
aesêssoria e conaultoria jurídica para acompanhamento doa processos licitatórios,
vieando atênder as necessidades da Secretaria de Administraçâo., conforme dados dos
documentos em anexo, quanto à celebração do referido contrato, por meio de
Inexigibilidade de licitação, com baae no Art. 25, tI, da Lei 8.666/93.

Certoe de Vossa cooperaçâo, agradecemos.

Atenciosamente,

Crisopolis'BA, 14 de abril de 2023.

Joôo Junior
CPL

t

Rua 12 de Março, 84 - C6nro - CEP: 48.480-000 - CrisóPoliíBA
Tel.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.646.920001-12
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E,STADO DA BAIIIA
PREFETTI.'RA MUMCTPAL DE CRTSOPO

Controladoria Geral do MunicÍpio

PROCESSO:

REGIME:

MODALIDADE:

INTERESSADO:

FORNECEDOR:

,PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO
0(D/2023rNEX-O25/2023/C6M-1

009/2023-rNEX
lndireta por preço global

lnexigibilidade
Secretaria Municipal de Adminisração.
VICTOR LEAL SOCIEOADE INOIVIDUAL DE AOVOCACIA

EMENTA: Prestação de serviços técnicos profis-

sionais especializados relativos à assessoria e

consultoria jurídica para acompanhamento dos
processos licitatórios.

1. DO REI.ATÓRIO:

o procedimento de inexigibilidade em tela destina-se a contratação de serviços técnicos
profissionais especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratos
públicos, junto as diveísas unidades administrativas do Município.

2. OAANÁL§EDOPROCESSO:

No cumpíimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição Federal,
Lei Municipal ne 403/2006, como também, a Resolução TCM ne 1.120/05 e demais normas que
regulam as atribuições do Sistema de Controle lnterno, referentês ao exercício do controle pré-

vio e concomitante dos atos de gestâo e, visando orientar o Administrador Público, expedimos,
a seguir, nossas consideraçôes.

2.1 CONSTDERAçoES PREt-TMTNARES

No que concerne a solicitação emitida pela comissão Permanente de Licitação, que sub-
mete a esta Controladoria Geral, os autos tendo em vista analisar e emitir parecer técnico
quanto a viabilidade de contratação, por inexigibilidade de licitação de assessoria e consultoria
jurídica para acompanhamento dos processos licitatórios.

Na justificativa, aduz o Secretário Municipal de Administração que com a contratação,
pretende-se evitar incoerências e falhas nos processos licitatórios realizados pela Administra-

ção Municipal, com vistas à correta Gêstão Municipal, Os serviços contratados subsidiarão as

atividades administrativas, na esfera do Direito Administrativo, com especial enfoque na maté-
ria de Licitações e Contratos Administrativos, contratações diretas (Dispensas e lnexigibilida-
des), bem como, na emissão de pareceres jurídicos nessas respectivas áreas, com atuação junto

à Comissão Permanente dê Licitação, Equipe de Pregão e Procuradoria Jurídica do Município.

Verifica-se que a presente despesa está orçada em RS 118.80O00 (cento e dezoito mil
e oitocentos reais), em parcelas mensais de RS RS 9.90O,0O (nove mil e tos reais),

a
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Rue 12 de MaÍço, 84, Centro - CEP 48.480-000 - Crisópolis/Bahia - Tel.: (75) 3443-218
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confoíme proposta emitida pela empresa, que após analisada, declara como aquela q

monstra a realidade comercial dos serviços pretendidos.

Consta no processo, a indicação do recurso para despesa e a comprovação da existência
de previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações a serem
assumidas, conforme folha nq 08 do processo.

Encontra-se, também, acostado ao processo, Parecer Jurídico emitido pela Procurado-
ria Geral do Município folhas 140/144, manifestando-se favoravelmente a realização da con-
tratação.

2.2 DA FUNDAMENTAçÃO:

De acordo com o quanto disposto no ârtigo 37. XXl, da Constituição Federal, a regra no
serviço público é a contratação de obras, serviço1 compras e alienaçôes mediante processo de
licitação pública, que:

'osJf,.gure lguoldode de condlç(És o todos os concotentes, com cláusulos que

estohleçom obigoções de Ngomento. montidos os condições eÍetivos do pto-

Nsto, nos termos do hi, o quol somente peÍmitirá os exaêncios de quoliÍicoçAo

técnico e econômico indispensávels à gorontio do cum$imcnto dos obtigo-

ções."

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente pre-
vistas em Lei.

Nesse contexto, insta registrar que a Lei ne 8.666/1993, em seu artigo 25, ll, autoriza
a contratação direta. Porém, a Lei ne 8.666/93 tíaz em sua redação possibilidades expressas de
contratação direta pela Administração Pública, seia por dispensa ou inexigibilidade de licitação,
o que não pressupõe discricionariedade para a Administração Pública em contratar, apenas
minimiza as formalidades píocessuais para a consecução do interesse público, preservando,

assim, o regular cumprimento da fase interna da licitação. de modo que a contratação ocorra
com segurança técnica, fiscal, econômica e com isonomia entre os fornecedores de produtos
e serviços, e, sobretudo, a demonstração de clara vantagem para a Administração Pública.

2.3 DA DOCUMENTAçÃO:

Verifica-se nos autos os documentos necessários para a efetivação da presente Contra-
tação Direta:

=
.9
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Rua 12 de Março, 8d Centro - CEP 48.480-mO - Crisópolis/Bahia - Tel.: (75) 3443-2
cíisopolis.ba.gov.bÍ / E-mail: @

CNPI: 13.646.922l0m1-12
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Capa do processo contem nú-
mero do processo e obiêto da

a

AÍt. 38, caput, da
Lei ne 8.666/93 e x 01
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Art. 38, caput, da
Lei na 8.666/93 e

alterações
x 01/14602

O processo foi devidamente au-
tuado e protocolado, com a nu-
meração das páginas, contendo
carimbo do órgão e visto do res-
ponsávêl?

0203
Constâ Requisição de com-
pres/serviços, autori2ados pelo

oÍdenador de despese?

03/0704

A Requisição está devidamente
preenchidâ com Programa orça-
mentário específico para a con-
trâtação?

Art. 38, câput da
têi no 8.666/93.
Art. /to, inc. I da

tei na 8.666/93

x

I x

x 0805

Consta despacho da Secretária
Municipel de Administração so-
licitândo e Contâbilidade infor-
maç6ês de dotações orçamên-
tárias parâ a contratação?

0906

consta documento do Setor dê
Contabilidade informando que

os recurgos orçamentários pre-
vistos na requisição de com-
pras/serviços estão identifica-
dos pelos códigos dos créditos
próprios da classificação e de

câtegoria dê programação são

suficientes parâ reelizeção da

despesa?

Lêi ne 8.666/93.
art.

7e, § 20, lll, art.
1d

caput e art. 38,

câput.

x

An. 7e, 14 15, §
70 dâ Lêi ne

8.666/93.
Art. 7', § 5', da
lei ne 8.666/93.
Art. 40, inc. I da
Lei ne 8.666/93.

Art. 6', inc. lX, da
Lei ne 8.666/93.

Art. 25 tei ne

8.666/93. Art. 26
Lei ne 8.666/93.

x

\

031o7
07

consta Termo de Referência
proiêto básico descrevendo as

seguintes cláusulas:
1. hdicâção do seMÇo;
2. Justificativa (motivâção) dâ
contratação;
3. Especificação do serviço;
4. Requisitos necessários;

5. Critérios dê âceitilbilidade da
proposta;

6. Critérios de aceitabilidedê do
serviço (rêcêbimento do ser-
viço); 7. Estimativa de valor da

contratâção ê dotação orça-
mentária e financeira para a

desp€se;
8. condições de execução (mâ
todos, êstratégias e prazos de
execução e gârantia);

9. Obrigaçõe dâs pârtês envol-
vidas (contratada e contre-
tante);
10. Gestão do contrâto;
11. Fiscalizâção do contrato;
12. condições de paSamento;

3- Sitio OÍicial:
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13. Vigência do contrato;
L4.Sanções contratuais;
. Consta iustificativa quê o
pÍeço está compatfuel com o do
mercado?
. Conste iustificâtive peÍa e ine-
xigibilidadê da licitação?
. Foi elaborado por técnico co-
nhecedor do objeto a seÍ con-
tratado e aprovado pelo Ges-

toí?
. Está rubricado em todas as pá-

Binas pêlos responsáveis?

08
Existe documêntação probatô
ria quê caracterize â inexigibili-
dede de licitação?

An. 26 Lei ne

8.666/93.
x 451t26

Consta Comprovente de hscÍi
ção Cadastro Nacional de Pes-

soas Jurídicâs?
No Gdastro Nacional de Pês-

soas ,urídicas consta atividade
compatÍvel com o objeto solici-
tado?

AÍt. 7e, § 20, ll c/c
inc. V, e art.15,

Lei

n'8.666/93 e
alterações

x09

4O144x10

Há ceÍtidõês vigentês para deta
de contretaÉo/empenho da

empresa reprêsentantê do ar-
tiste/benda (FGTS, FEoERAL,

TRAEALHISTA ESTAOUAL, MU.
NrcrPAr- cErS E FALÊNC|A E

coNcoRoATAl?

Art. 29, Lei n'
8.666/93 ê altera-

ções.

x 40/4411

As ceÍtidõ€s se encont.âm emi-
tidas com dete enteÍio. ou iguâl

a data da contÍatâção e estão vi-
gentês Pere data da contrata-
ção?

x 26137t2
Consta Cont.eto Social da Em-
presa devidamente assinado ê
com o confêre com original?

x 2613713

As informeçõês do Contrato so-

cial são condizentes com as in-
formações apresentadas nos

demais document6?

Art. 38, inc. x, Lei

n' 8.666/93.
x 13/t/138t4

Conste a minutâ do termo de
contrâto, nos câsos em quê Íê-
sultem obrigações futuras?

t39/144
Art. 38, lnc. vl,

parágrafo único,
tei n' 8.666/93.

xl5 PareceriuíÍdico

II
sitio oficial:
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Por fim, informamos que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados
foram todos apreciados, estando aptos e em conformidade com o que preconiza a Lei ns

8.666/93.

3. RECOMENDAçÔES

1. Recomenda-se coletar assinaturas dos documentos acostados no processo;

2. Recomenda-se ainda, proceder a complementação da numeração das folhas nos

autos.

4. CONCLUSÃO

Para concluir, declaramos que o presente processo de INEXIGIBILIDADE Ne 009/2023,
foi analisado na forma subsequente, estando revestido das formalidades legais, encontrando-
se apto a gerar despesas para Administração Pública Municipal, na contratação da consultoria
jurídica especialirada vICTOR LEAI SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA, com o objetivo de
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Consta ato de dispensa de licitâ-

ção por inêxigibilidade, expe-
dido pela autoridadê compê-
tênte?

Art. 2d l"êi n'
8.666/93.
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Consta nos autos uma via do
termo de contÍato aProvado e
firmado entre as paftes, com a

publicação do extrato?

Art. 6l e 62, Lêi

nl
8.666/93.

x s/ns

18
Conste nos autos, publicação

do extrato do contrato?
An. 61, Lêi ne

8.666/93
x úc

19

Consta nos autos portâria desig-
nândo e indicândo o servidor
responsávêl pelo acompanha-
mento e fiscâlização da execu-

ção do obiêto contratâdo,
quendo for o caso?

Art. 67, c/c ert.
73,

inc. l, alÍnêâ 'b",
Lei n' 8.666/93.

x 129/130

20

Perecer da Comissão Pê.me-
nente de Llcitação favoÍável
abêÍtuía do processo de lnexigi-
bilidade no 009/2023?

Lêi n'8.666/93. x L3Lh32

2L

Despacho do prêsidente da CPL

encaminhando píocêsso pa.a
Parecer lurídico.

Lei n' 8.666/93 x 133

22
Proposta dê prêços constâ no

processo?
Lei n'8.666/93. x ry23

23
Termo de .atificeção e publica-

Éo consta no procêsso?

An.25,fle§1c,
art. 13, lll da Lei

ne 8.666/93
x s/ne
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Controladoria Geral do Município

reali2ar prestação de serviços técnicos profissionais especializados de advocacia, assessoria e

consultoria jurídica no acompanhamento dos processos licitatórios.

Retorne-se o processo para a Comissão Permanente de Licitação, dando-se ciência da
presente manifestação.

Por fim, cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os

elementos que constam até a atual data, nos autos do processo administrativo.

É o Parecer.

Submeto à consideração superior

Crisópol 14 de 2023

n ê

Controlador Geral do unicípio

Rua 12 de Março. 84 CentÍo - CEP 48.480-«)0 - Crisópolis/Bahia - Tel.: (751 3443-2182/ sitao oÍicial
crisopolis.ba.gov.br / E-mail: contÍolâdoía@cÍlsooolis.ba.rov.br

CNPJ: 13.646.922100()1-12
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ESTADO DA BAHIA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

CNPJ : 1 3.O46. 92U0OO1 -12

TERrO DE RÀrrFrCrçÃO DE INEXTGIBTLIDÂDE DE Í.rCMÇãO

Considerando as informaçôes, parêcêr, docunentos e
despachos contidos no Processo de Inexigibitidade n" 009/2023,
RâTIRICO a inexiglbilidade reconhecida pela Procuradoria Geral
do Municipio de Crisópolis - BA, para contratar com a êmpresa
VICTOR LEAL-SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, ob jetivando a
ContrataÇão de empresa para prestaÇão de serviços técnicos
profissionais especializados relativos à assessoria e
consultoria jurldica para acompanhamento dos processos
licitatórios.

Esta retificação se fundamenta no Caput do artigo 25, II e
§1" da Lei Federal n" 8.666/93 ê artigo 13, em seu inciso V,
descrita abaixo:

UIIIDÀDE ãfTWDÀDE EITDIEIIIO FONTE
0601 2008 33903500-33903{00 15000000

Nessa oportunidade determino a publicação dêste ato.

Crisópolis - BA, 14 de abril de 2023.

À
Prefeito Municlprl

Rua 12 dê Março, &4 - Cênfo - CEP: 48.480-000 - Crisópolis/Ba
Tê1.: (75) 344$2182 CNPJ 13.646.9220001í2
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PREFE|TURA rut{tctpAl oE cRt8ôpoLrs - BA

ESTADO DA BAHIA
pR"EÍ'ErruRÀ MUNrcrpAL on cnrsópor-rs

CNPJ: 1 3.646.922,ú01 -1 2

iltrt 2
§ tc

,eJ ,&- §
À5§

rtRto oe nrrrrrceçÃo DE rr[ExrerBrLrD,ÀDE oa r,rcrreção

considêrando as informâçôes, parecer, documentos e
despachos contldos no Processo de Inexigibi].idade no OO9/2023,
RÀf[IFfCO a inêxigibilidade reconhecida pela Procuradoria Gêra].
do MunlcÍplo de Crisôpol-is - BÀ, para contratar com a empresa
VICTOR LEÀL-SOCTEDÀDE INDMDUAL DE ÀDVOCÀCfA, objetivândo a
Contrataçâô de empresa para prestaçâo de serviços técnicos
profi-ssionâis espêclali2ados re].atlvos à assessoria e
consultoria jurldica pâra âcompanhamentô dos procêssos
licitatórios.

Esta retlficaÇão se fundamentsa no caput do artj.go 25, Ír e
§Lo dâ. Lêi Fêderal n" 8.666193 e artigo L3, êm seu inciso v,
dêscrita âbaixo:

UIIIDÀDE ÀTTI,IDADE EI.EIIEN':TO FOtÍfE
o 6(,1 2004 33 9()3500 -33903400 15000000

i
I

Nessa oportunidade

crisópo1is

determino a publicaÇâo dêste ato.

- BÀ, 14 dê abri 1 d'e 2023 .

LEANDRO DANTAS DE JEST.I§ COSTA
PreÍelto Monlclprl

Rue 12 dê M.Íço, 84 - cênlÍo - CEP: 48.48GooO - CÍi.ópoliíaâ
T6l.: (75) 34412182 CNPJ 13.O«t.922tO@1-12

=k#oGrrrb qna. óa.rni.r..orÉnE rF.r.2 rco.r.r ?aroaêd,l Ee
qú. '..ô,.lú-n aÕOECCforfrtr tCr€.- 
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Eda ó.IlEiü pó rÍ trilcÍo íroãlâtÍo ótiíio
slb.r. O.díÉí -^&efao dih (b d.íl. - r,/rrlo 2021- f"o Prqrt . Gl{? - Ctrpo Ô rda.ç& ao{a
críúd.R.!írb.lPísqrÍ-d.Co.t$ara-Pít .o.' 0R51 2ol7@6154-ll{Pl

I.t



CONTRATO, EXTRATO E
PUBLICAÇAO

!
I

§

Á

Ll-:



ESTADODABAHIÂ
PREF'EITLIRÂ MUhTICIPAL DE CRI§ÓPOLIS

AS§:coti[RATo tl.02612023

COIIITRÂTO M PRESTAçÂO E
SERM@S, QUE ENTRE 3I CEI-EBRAT O
ruMcrPtoGcRtSÓPou§EÂ
EXPREEA VICTOR LEÂL SOCIEOÂOEilEmwâL E ÀEráoêÀctA,
DÉOORRBITE A II{ENOIBUT}AOE íO
00n02s,

0 flJMeF(} OE CHSóPOJS, ESTffx) O 8lt*À pêssoa ru?ídicâ dê dirêb
público lntamo, inectita no CNPJ/IaF sob o no 13.W.922$AO1-12, wn 6êdê à Rua
í2 de marÇo, nc 8{, Centro, CEP: {8.{80.000 - CrBópoli+BA, neste ato
Epresentado por !ert, Prefsito, o Sr. Leando Dantas de Jesus Costa, inscdto no
CPF/MF sob o no 362512.68&7e, RG no 4748990S SSP/SP, rsidente na Rua Sâo
José, 19, Casa, Disftto Buril, Criúpolis-M, doravsrte denominado simplesrnente
CONTRATÂI{TE' ê do oufo lado, a emprêsa VICTOR LEAL SOCIEDAOE
IIID|V|OUAL OE ÂllVOCAClÀ pessoa iurídica inssita no CNPJ sob o no
25.372.43ü0A0í-2Í, com sede na Rua Àlceu Amoroso Llma, no 66E, Edlf. América
Mule Empresarial, Sala 201, 29 andar, Caminho das Ánores, §alvador, Bahia, CEP:
41.a20-770, rsre§ôntado pr Sr. Antônio yrcúor Loal, OAB/BA 22.83E, doÍâvante
denominada simÉhsmente eOllTRÀTADÀ dravés da lneígÍbllldade l{"
009r:1023, e ae dllusuhs c wrdiçôee a aeguir deacritas:

CúU8U.Â Pf,ITENA - DO FUI{DâTENTO

í.1. Este Conhato deone da lnexigibilidadc no 00912023, ratillcada en 14loll2o29,
e fundanrenb-se nas Leia: Lei Fedqral Íf 8.666, de 2Í de iunho de 1983, (Lei de
UeitüaÉes e Confabs Adminbtralivos) e Lei no í0-{00, de 10 de Janeio & 2A0|2
(Código CiviD.

CLAUSTJLÂ §EGUI{OA. DO OBJETO

2.1. Congtitui oueto deste contrato a ConrBtaÉo dê emFrêse para prêstâçâo clê
&Mço3 técnicos profissionaia especializados relativos à aeseeeoria e consultoria
ju.Ídicâ para acoÍnpanhemato dos proceeeos ficitató.iog.

cr-Áusuua rsRcEIR^- oq PREçqE FomA DE PAGÂreilTO

3.1. A Contratantc óriga-se a pagar a Conbâtada peloa sêMços descrltos na
dâusula antarior, a lmporülncia global de R$ 118.800,00 (cento e dezoito mil e
oitocentos leai3), ssndo o valoí de R$ 9.s00,00(nove mil e novecenbs reais), êm
parcdas mensais.

Rua 12 do Muço, t4 - Caúo - Cfuórolít8s - CEP ,t8.,{E0-000 - fd. 0r) 31{3-21t2
ÇNPJ 1r.6,16.9221000r-12
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ESTADODABAHIA
PREFEITT]RA MUMCIPAL DE CRISÓPOLIS

3.2 Na exeorção deste contEto as derperat relaüvaa à .pe$oal represêntrâm um
total de 60% (8ê!ênta por cenb), sendo os 40% (quarenta por cento) Estantes
rehtivos a gasúos coín insumoo, impostos e diveíBos.

3.3. O pagamecto sêÉ efeüedo apóe a emiasâo da Nota Fiscal, de amrdo com os
matêÍiais efeüvamenb êÍrtÍBgues pda ContÍatada, e pedldo da Contratante e
mediante a apíêeÍrtaÉo da Plora de ReguhÍidade pare oom o ÍllSS §tÍD), na
Íoíma exigiía pêla Corctifuiçáo Fedêrel êm seu artigo Í95, parágrafo 30, Cerlificado
de Reguhddade do FGTS, eÍniüdo pela CEF e Prova de Regularidade para com a
AdmlnEüaÉo Edadual, Munlclpal e Fedcral (Seoetaria da Receia Federal e
ProcuradoÍh Gêral de 

^dmini§OaÇáo 
Nacional) bem oomo, a Pova de Regularidade

iunto a .trdiçado Trabathc

3.4. A ConüatraÍrte têrá até í0 (dez) dhs útcis a partir da data de emis!ão da Nota
FÉcal, para a lnstuçâo e êfetivo pagam€nto.

A5§:

3.5. No ato do pagamento, e CONTRATANTE efetuad a retençáo na Íonb dos
kihrtos e contibui@s preüetac em bi, dcsde quê o! nralmoli sejam incidentea
lobl! o sêÍviço elootado.

3.6. É rrêdado quelquêr Í€elusE de pÍegm pêlo prazo de 12 (doze) mescs do
confab, êxcêto por força de lcgislaçáo ultâÍioÍ que o peímita, porém, podeÉ haver
reviaão de valoee, vieando manter o equilhtio econômico-financeirc inlciat da
prcNa, nos temo8 do aÍt 66, ll 'd" e § 2', da Lêi n' 8.666/83, dêsdê quê
dêrnonstíado, poÍ paÍG do pí€stador <le eeMços, alteraçâo substanciial nos pí€ço€
praücados no Ínêícado, por motivo de Íorca m.br, caso foú,tito, lho do píncipc c
/ou Íab da adminBbaÉo, dqtda que impÍêvisÍEis ou de <liffcil prrwitâo.

CLAUSULA QUARTA.DA§ OBRIGAçÔES DAS PARTES CONTRATAI{IES

{.í. ACO}ITRATADA SE OBRIGA:

,1.1.1. Exeortar os BêMços conÍoÍrne especillcaçóes do Tcrmo de ReÍeÉncla e cla
pR posta afaentada pela conüatatla, com 08 íecuÍEos necessários ao perfeito
(IlmpÍlmonto dâB dáusulae conhetuals;

4.Í.2. Arcar cdn a ÍêôponsâtÍlidade cMl por todos e quaisquer danos melêÍiaÉ e
morais causadc peh açâo ou orniesâo de seus empí€gâdos, tsabalhadores,
pêpô§bo an ÊFüêmârêL, .rô&Lr ê[, êulDôàmà?rê, â pêêlurÍâ Múhiêipàl ôú ã
tercêiÍos;

/1.í.3. CêdêÍ os direibs patimoniaie relativos ao 8êÍvüio técnbo eapecializado, pata
quê a contretante possa utliá{o, caso necessário, Ílos teínos do attigo; da Lei no
E"6G€/I9Q3;

1.1.4. RecponaatÍlizar*e por todas aB obrigaçôes trabalhistae, sociaie,
pÍêvldendáÍlas, übutárias ê ar demair prêvistas na legislaçáo especÍfica, cuja
inadiqqlàrcia nâo üansÍore ÍBponsebalidade à Pí€fêitura Munfujpal; /

/4-
Rua 12 do lírpo, t4 - Ctato - CÍbfoolis-Ba - GP ,lt.{8ÍI{X}0 - Tol. (75) 3443-2182

CNP, I 3.6,r6.922l0ml- I 2
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PREF'EITTJRA MTJMCIPAL DE CRISóPOUS

4.1.5. R€htar à contabnt€ toda e qualquer ineguhddade verificada no de@íÍeÍ a
presbçâo dos serviçoe;

4.1.ô. ManteÍ dunnte bda a vigência do conhato, em compsübilidade com as
obrigagôes assumidas, todas as condlgôes de habiütaçáo e quamcaçâo edglda3;

a.1.7. Nâo üand,lÍir a brceirog, por quahuer fo,me, nom mearno parcialmenle, aa
oõrigaçôôs asermidae, nêrn subcontratar quahuer das ptrestaçóes a que está
obrigada;

4.1.6. Arcar com o ônus dêcorentê de eventual equÍrcco no dimensionemento dos
qnntilatluoc de ara pio@a, inchrsive guanto ao.g cu§os uariáveis decorenbs de
íatoÍea futrcs e lncêÍbs, derando comdementá{os, caso o pÍevisb inir:ialrncnte em
sua píopGta nâo s€ra satiaÍatódo pera o atendiínento ao objeto da licitafro, exceto
quando ocorrcr a§um dos cventos aíÍolados no3 indsos do § 10 do aÍt. 57 da Lei no
8.666/1993.

{Z A ADIIiII3INACÂO TUI{ICIPAL SE OBRIGA

4.2.í. PÍoporcjoner todes ae condiçôes para a Confabda possa dcaempcnhar aeua
sêMços de acodo com at detemlnações do Conüab, da proposta e,
êspêdalmcntÊ, do Tcmo de Refcrência;

,{.2.2. Exiglr o qJmprimênlo de todaa ae obrigaçoes assumidâs pêla Cofitratada, de
ecordo @m es dáusulaa contraüais e o termo de sua propsta:

4.2.3. Exorccí o acompanhemênb e a ffscallzaçâo dos seÍviços, por seruidor
espccialmeírtê des[nado, anotando em íêgBbo próprio as fElha3 detêdadas,
i«llcanôo ôia, mês e ano, e sncamiihanalo oô apontamentos à aubddade
compêtêntê pere es povidências cabívêis;

4.2.rt. Notiticer e Confate& por cscrfto da ocoÍÍêncie de e\êntrais imperfeiçóes no
cuco de êxêcuÉo d6 scMços, fxando prazo paÍa a sua qÍço;
,f.2.5. Pegâr pontuelíncntê à ContÍatade o valor rêsultanê da predaçáo do scl.k;o,
na Íoíma do conúab e no prazo pÍevisto no Teírno de Referàrcia;

4.2.6. Zdar psra quc durant€ bda a úgência do contrato sqam mantidas, e
compaübi[dadê com as obÍigaÉês aaeumidae pda Contíatrda, todas as condiçôês
de habilfla@ e qualffcaçâo eúgidas no processo de inexigíbilidade.

CLÁUSULA OI'INTA . OA UGÊilCN

5.1. O Preeanb0orHo Erá o paao de r§ên<Ía de t2 táo.êl rnerr, *ni:iando-se
em 14 dc abrll dê 2023, e encêmndo-8e em í.í dc rbÍll do 202,f.

05.02 - O prazo prêüBto paa execuÉo das obras po<lerá eer prorogado em Íacê
<le qualquer des hlpôbres pÍ€vistas no ArL 57, I e ll, da Lei 8.6E6/83, em caso de

t AS

n'ur 12 dc Mrço, t4 - C€abo - CÍi$poli§-Ba - CEP 48.{80ü0 - Tol. (75} 31.13-2182
ct{P, 13.64ó.92210«}l-12
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ESTADODA BAHIA
PREFEITT]RA MTIMCIPAL DE CRISÓPOLIS

conrrêniência adminietaüva ou em iace da evenhnl d€continuidade de recucog
tlnanceiroa.

CLÁUSI'LA SETTA-OA FONTE DE RECURSOS

6.í. A! dêspêses dêcorÍcnbs do obiêto deste Contrab conerâo dê acoÍdo com a
sêguintc ClassificaÉo OÇamentária, úgentê no exoÍdcio 2023:

UN!OADE ATUITTÂÍ'E ETEIE}{TO FONIE
0601 2@ 33003500{3m3il& í5000000

cL^usuLA sÉrrA - o s sAilçôEs ADrtiltsrR^TtvAs

7.1. Em eror Cr iâoxcqJçáo paÍd.l ou tot l (h o&EgrsÂe fndr ncr&e Contab,
em lebSo ao seu ob§o, a AdnúniebaÉo Municipal @eÉ garantida a ampb
defes e o contrdltórlo, apllcar ar s€gulntes sanÉê8:

7.1.1 . Adt/cÍtência sêrá comunicada por eroito, por m€io de ofício, sobÍc a
odstêncaa de falta3 leves, relacioaadaa com a êxêcuÉo do obieto contafual.

7.í.2. Multa de als 6% (cinoo por cento), calanlada sobÍ? o valor do empenho, no
caso da aontratada nâo cumprir dgoíosamente as exigências contratrais ou deixar
de receber a N& de Empenho, ealvo ee decorente de moüvo de ÍoÍça msior
definido em Lei, e ewrhecido peh autoddade competentê;

22. O valor ôas rnultsâ apl&:adas deveÉ eer ecdtrldo ao Teaouro Múnacipel no
prazo de 05 (cinco) dias, a conlar da data da noüfica$o podendo a PreÍeibra
Municipal dc &lrópo$sl8a, descontar o rcu valor da Garanüa Contretual, qurndo
houvêr, dêscontar de eventuaia pagsmentoe devidc à onúatacla, cobrar
admlni3traüva ou Judidalmenb, pclo pÍocêGso de elcarÉo fiecal, com os
lrlpadi€s €trcârls prsridos em lat

7.3. Do eto que af,iear a penalidade cabsá rêdÍso, no pÍazo de 05 (c.inco) dias
útelr, a contar da ro§pecliur ciância.

7.4. Sê o mdirc da incxecuSo das obrigaçôea o€orer por comprovado
impêdimento ou de rcconhecida Íorça maior, devidamente iustilcado e aceito pda
PÍefêiürra Munidpal de CrisópdidBA, a CONTRATADA ficaÉ isênta das
penalldadee mencionadae.

7.5. Oconendo quahrcr possibilidade dê sê êxcedêr o limite percêntual previ6to no
subito.n 7.1., 66sa sfuaÉo coneidiÉ ern motivo para que a Prefeítura Municipal de
Crirópolis/BA, rcacinda untatcraknerte o oonhato, lndêpendenteíÍEnte da apllcaçáo
das ouúas penalldader píêvl$as no'capuf.

A5S

nr8 n dê Múçô, 81 - Ccato - &igôpoü:.Ba - CEP ,f8.,18G{X}0 - To1. (?5} ,{3.2 I 82
CDIP, I 3.í6.922,0(X)l.l 2
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ES?ADODABAHIA
PREFETTTIRA MI'T{CIPAL DE CRISóPOLIS

À5St
7.6. As sanç6eg
faeultada a dcÍcsa
(cinco) dias úbis.

previstas no 'capuf poderáo ser aplicadas simulta
pÉvia da inteÍe$ada no respedivo pÍocel3{ro, no prazo de 05

7.7. P& reo,rsa injueü'Ícada da conúatada em asslnar o Confeto ê retirada da note
de empênho, ser{he-á aplicada mulb de 10% (dêz por cento) do valor global dê sua
PrroposU dePreços, garantida a píévia delbsa.

cúusutÂ otTAvA- DA REsctsÂo

8.1. A t€Êcbâo da ódgaçôes decorailee do pseste Contato e promará de
acoÍdo. com o quc €!úBb*6m or artigoe T7 a AO da Lei no E.66683, conÍoímê 3ê
vâ abair@:

8.í.í. A ooÍÍênda de quahuerdas hapót6sê. preüstas no art 78 de Lei no 8.6ô683
ens{ará a rescEáo deste Conffio.

8.í.2. O náo crimpílmênb dos teÍmos estabelecidos no ltem 04 deste Cortrato e
seue subitens, anseiaÉ a rqcisâo cmbatual.

8.2. Os cass dê rEsciaão contratJal eerâo fomalmente roüvados nos aulos do
pÍocôsso, aasegurdo o conhditóÍio ê a ampla deÍesa.

8.3. A tpscitao, administalim ou amigável, será prccedlda de autorlzaçáo êBcÍite e
fundamêotada da autoÍidade compotent€.

8.4. A rcsd{o <lcÊcrminada por ato unilateral e escÍita da Admínistraçâo, nos caso6
ênumerado3 nos incasos I a Xl do art. 78 da Lêa Íf E.666/S3, acaÍreta a3
oonseq{lêndae plêvlstâs nos incbos n e hl do ad. E7 do msmo dlploma tegal, sem
pGjuÍzo das dêmeis san@es previíar.

E.5. Coflíiürem motivos para íescisâo do Conhato:

À5.f . O íifo cúÍnprtneüode dâra{as cdrbaürris, eçcci6caçôcr ou prazos.

8.5.2. O efaso injucüficado no início do scrviço proposto.

8.5.3. O dcsatêndimêfito das detsrminaçôes ÍegulalêB da autoridade deaignada para
acompanhar e fiscalizar a sua exeq,r$o, auim como as de seus euperiores.

8.5.4. A práüca rciterada de fattas na sua exêcuçâo, anotadas na foÍma do § Ío do
aÉigo ô7 da Lcl nc 8.66113.

8.5.5. A dêcÉb& de faft*rcia, o pedido de concoídata ou a instauraçâo de
insolvência dül.

E.5.6. Â altcra€âo rocial o{, a modltlcaçâo de índidade ou da estnnura da empresa
que, a juÍzo da Adminisüaçáo, pre.iudique a el(eqrçâo do contrato.

Rut I 2 dÊ lú.§D, 8.1 - Cãto - Crbópoli&Ba - CEP 48.480{00 - Tol. (?5) 3,t43-21 Ell
CI{P, I 3.6/í6.92210{Dt-l 2
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PREFEITTJRA MT'I\IICIPAL DE CRISÓPOLIS

8.5.7. O p,obdo de tÍtrlo ou emissáo de cheques sem suficiente proüsáo que
caracGrizern a insofuàreia da contratEda.

8.5.E. O intereee público, devldemênte Justificado.

4.5.9. À sulpênsáo da o<corçáo do conüab, ps oÍrtem escrÍta rÍa ÂdminisfaÉo,
§ prazo eupedoe a Í20 (cênb e ünte) dlas, salvo etn caso de calamklade priblica,
grave pefuiüaÉo da orde*n or guena.

8.5.10. A oconência de caso foÍfutto ou de Íorça maiot rêgulaÍmente conprovada,
*npeditlva da execr*áo do corúata

8.§.í1. A eubcontataçâo btal ou pardal do seu óleto, a assochçâo da conbatada
aom ouüqn, a caltto ou tans6aíêncaa, total ou parcial, saho nos casos de expressa
autorizaçâo da Conüatente.

cúusurÂ NoilA- Dos oocuEilTos ApucÁ\,Ets

8.'t. Fazem paÍb intêgrante e indi$olúvel do preEents contrgto, como sê nele
áeüvamente tran$dtos estlrcssêm, 08 documêntoa a eeguir relacionados do inteiro
conhecimento das FÍtê8 contratantêô pdas mêsíras devidamênte rubíicadas:

0. í . 1 . Todos os doqimentos ancxados ao prccêBÊo de ineígibilida«lê n" 009/2023.

9.1.2. A propdâ da dúâtade.

CLÁUSULA DÉqTA-OA§ DISPOSIÇÔE3 GERÂIS E FNA|S

10.Í. Todes as oomunicaÇÕê§ €ntrê as paÍte8, que impliquem êm solicítaçâo de
fomedmênto/pEataÉo de EeruiÇoe, contrde de atendimento, redamaçáo, ou
qualquê? antÍa omr&rcia digna de regirbo, Bêrão feitas por egctito.

10.2. O p,Írlcíttc cmfab admiE altcraÉê§, mediaÍrte teÍmo adltivo, na foÍma do
êstab&cido no adEo 65 da Lei tlô8.6ôôngS§.

10.3. Paasam e lotêgraÍ o prêsênte Conüato, para lodG os eÍêitoE bgais, como se
aqui eslivÊlEãn transcritos, os enêxos do prwaeo de lnexigibilldúe no 009/2023 e
a poposta da Confateda.

ESTADO DABAIIIA

10.5. A CONTRATADA esponderá por ioda e qualqucr esponsabilidade, ínesmo
que aqui náo êíêia dêscÍita, ma8 quê a legidação ou a aplicaÇeo deste conhato
as8im o lltpuscr.

Í0.4. Caberá a CONTRÂTÂNTE a pblicaçáo resumila dcste inelrumento no Diário
Oficiel do Municlplo, nos têÍEros do § único do aÍtigo 61 da Lel no 8.666/93.

{rx lr & l{§o"{4_c*o_ atuóoo[aB{_ GP 1t.480{a0 _Td. {?5)34{!-ll&1
cNP' 13.í6.922 1001-12
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Í0.6. Fice eleito o FoÍo da @maÍsa de Olindina-BA p6ta dirimir as quest6es oriundal
deste têÍmo, náo resoMdas na esfera admínistrativâ, com expessa renúncia de
qualquer outo, por meb pÍlvilêgiado quê o sêja.

E assim, por cdarem de acodo, ajustado o conúatado após lido e acfiedo conforme,
as paÍG!, llnnam o pramnb ContÍato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para
um só efeilo, na pí(xraílçâ dê 2 (duas) têstomunhas abaixo assinadas.

Crisópoli+BA, 14 de abÍü de 2023.

À3t

á,A,22,áoZr-*/
uurrclao DE cRtsóPoLrs

COilTRA ANIE

Loal
VICTOR LEAL DEADVOCACIA

TESTEITIIiITÀ§:

CPF no

or&L
CPF no 3t
Aau'* w -fl',^Àt

2-sql lss
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL OE CR§ÓPOLIS

EXTRATO DE PUBLTCAÇÃO
CoNTRATO No02íi1023

iltrt

TL §
ASS

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CRISÓPOLIS.
PROCESSO: TNEXTGTBTLTDADE DE LICITAÇÂO No 00912023.
OBJETO DO CONTRATO: Contrataçâo de empresa para prestração de serviços técnicos
proÍissionais especializados relativos à assessoria e conôultoria jurÍdica para
acompenhamento dos procêssos licitatórios.
OATA OA CELEBRAçAO: 14 de ebíil de2023.
v|GÊNClA: 14tmf2023 até 14tMli2O24.
CONTRATADO: VICTOR LEAL SOCIEOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - CNPJ SOb O

no 25.372.438/0001 -21.
VALOR: R$ 118.800,00 (cento e dezoito mil e oitocentos reais), sêndo o valor de R$
9.900,00(nove mil e novecentos rêais), em parcelas mensais.
BASE LEGAL: Art 25, l! e §1o da Lei Federal no 8.666193 e artigo 13, em seu inciso V.

Crisópolis-BA, 14 de abril de2023.

#&,M"á"
PREFEITO

Rua 12 de Maço, &4, CentÍo - CÉP: 48.480{@ - CÍisópolis/Ba
Tê1.: (75) 3443-2182 CNPJ 13.646.9220001-12
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EXTRATo DE PUBLICAÇÃo
CoNTRATO No O25r:tO23

COI{TRATAI{TE: MUNICIPIO DE CRISÔPOLIS.
PROCESSO: TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO No OO9/2O23.
OBJETO OO COilTRA?O: ContrataÉo de empresa para prestação de sêrviços têcnicos
profiêêionais êspociâlizádos aêlativo3 à a36€ssoria ê conaultoriâ jurídice parã
acompenhemênto dos procêssos licitâtórios.
oA?A OA CELEBRACÃO: Í4 de abÍir dê 2023.
vloÊxclÁÉ 1 4t0É,t2023 até'14to4t2024.
COTITRATADO: VICTOR LEAL SOCIEDADE INOIVIOUAL DE AOVOCACIA - CNPJ sob o
no 25.372.43U4OO1-21.
VALOR: R$ 1í8.8OO,OO (cênto e dêzoito mil e oitocentos rêai6), ôêndo o valor de R$
9.9OO,OO(nove mil e novêcênto6 rêeis), em parcêlas mensâls.
BA8E LEOAL: Art 25, ll ê §lo da Lêi Fêdêrel no 8.666/93 ê ertigo í3, em aeu inciso V.

Crisópolis-BA. í4 de abril de 2023.

LEAIIDRO DAT{TAA OE JEAUA COATA
PREFEITO

Rue 12 dê Ma.ço, 84, Centío - CEP: 48.48O-oOO - Cíisôpolis/Bâ
Tel.; (75) 3443-2142 CNPJ 13.6.1a.92A@01'12
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